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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Fundação Educacional de Taquaritinga encaminha a este Conselho, através do Ofício FETAQ 050/2005, informação sobre sua transformação em Instituição autônoma de direito privado, conforme a Lei 3424/2004. 

O assunto, por solicitação da presidência da CES foi encaminhado à CLN, que emitiu Parecer datado de 21 de junho de 2006, remetendo à CES os processos citados.

1.2. APRECIAÇÃO
O Parecer aprovado pela CLN, de autoria da Ilustre Consa. AMARILIS SIMÕES SERRA SÉRIO, analisa a questão de forma adequada na visão deste relator e, por este motivo, é transcrito e adotado na íntegra, conforme se segue:

“Histórico

A Fundação Educacional de Taquaritinga foi instituída após a edição da Constituição Federal de 1988 e, em desrespeito ao princípio da gratuidade em estabelecimentos oficiais (art. 206, IV), uma vez que não poderia cobrar mensalidades, conforme Pareceres da Procuradoria Geral do Estado – PA-3 nº 96/2001; nº 135/2003 e nº 409/2004 e Parecer CEE nº 295/2004, aprovado pelo Conselho Pleno deste Colegiado.

A referida Fundação, constituída, originalmente, como de direito público informou a este Conselho que, em virtude da Lei Municipal nº 3.424/2004, teve sua natureza jurídica alterada para fundação de direito privado.

Nos termos dos artigos 66 e 67 do Código Civil foi solicitada manifestação do Ministério Público que apresentou sua decisão, conforme cópia encartada às fls. 451, com fundamento no parecer de fls. 447/450.

Assim decidiu o MP: “Acolho a proposta de arquivamento formulada pelo Corpo Técnico. Deveras, não há na Constituição em vigor nenhum óbice à transformação de fundação pública em privada, mediante lei editada por ente de direito público que a criou. Dê-se ciência desta decisão ao interessado”.

Às fls. 464/466, o Diretor Executivo e Vice-presidente em exercício da Fundação Educacional de Taquaritinga, em outubro de 2005, solicitam a continuidade da vinculação ao Conselho Estadual de Educação.

Em abril de 2006, a Diretora Geral do Instituto Taquaritinguense de Ensino Superior, mantido pela Fundação, solicita transferência da jurisdição deste Conselho para o Conselho Nacional de Educação.

1.2 APRECIAÇÃO

Sobre a questão cumpre-nos observar:

· os autos não estão devidamente instruídos, pois não há pronunciamento dos responsáveis pela Fundação sobre a transferência de jurisdição, uma vez que só consta ofício da direção do ITES. Somente à Fundação cabe pretender a transferência, uma vez que formalmente é a titular do direito-dever de manter o ITES;

·  cabe à Fundação solicitar aos órgãos competentes do sistema federal as orientações necessárias ao procedimento de transferência.

2. CONCLUSÃO

As orientações referentes à transferência da entidade para o sistema federal devem ser obtidas, pela Fundação, junto aos órgãos próprios daquele sistema.

Encaminhe-se à Câmara de Educação Superior.

São Paulo, 19 de junho de 2006.

a) Consª Amarilis Simões Serra Sério

      Relatora”

Deve ficar claro que todos os processos da IES que foram analisados pelo CEE-SP estarão disponibilizados para que a transferência ao Sistema Federal de Ensino não provoque situação de descontinuidade aos atos acadêmicos praticados com amparo em decisões julgadas por este Conselho. Além disso, em função de solicitação da Presidência do CEE em seu Ofício 37/2006, de 09 de maio de 2006 quanto à conveniência ou não, de se constituir uma Comissão Especial, com membros dessa Comissão e da Câmara de Educação Superior, sugiro que os atuais presidentes destes dois setores sejam designados como tal, a fim de possibilitar que eventuais esclarecimentos quanto aos documentos aprovados por parte deste órgão sejam feitos ao longo do Processo de transferência.

2. CONCLUSÃO

As orientações referentes à transferência da entidade para o sistema federal devem ser obtidas, pela Fundação Educacional de Taquaritinga, junto aos órgãos próprios daquele sistema, a quem deve se referir a partir de sua transformação em entidade privada.

São Paulo, 03 de julho de 2006.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Angelo Luiz Cortelazzo, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de julho de 2006.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                               com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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